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Se necessario s/n: quem decide?

If necessary s/n: who decides?

EDITORIAL

Habitualmente encontramos nas prescricoes médicas hospitala-
res recomendagdes como seguem: tipo de analgésico s/n, tipo de
antitérmico s/n, tipo de antiemético s/n, compreendendo-se s/n
como se necessario.

Se necessdrio, “se” indicativo de condi¢do, no caso de determi-
nado fato ocorrer serd necessdrio aplicagio do fdrmaco prescrito.
Quem decide esta necessidade, quem valida o “se”? De modo ge-
ral ao profissional da enfermagem ¢ dada esta tarefa. Porém o
“se” que precede o uso do firmaco pressupoe um diagndstico da
causa que levou a condicdo e que certifique o uso da medicagio
prescrita.

Por exemplo: a indicagio de analgésico para dor pds-operatéria
de cirurgia abdominal alta, se nio corretamente avaliada em suas
caracteristicas pode mascarar ou retardar diagndsticos, o analgé-
sico serd aplicado e seu efeito aguardado pelo profissional que o
aplicou, quando na realidade a causa da dor pode nio estar rela-
cionada com a incisdo cirdrgica. A anamnese cuidadosa mostrard
que a dor era localizada na altura no apéndice xifoide podendo
sugerir ser expressio de doenga corondria descompensada.

De acordo com o conceito cldssico o ato médico, é definido como
todo procedimento da competéncia e responsabilidade exclusivas
do médico no exercicio de sua profissio, em beneficio do ser hu-
mano, a func¢ao principal do médico, é a de cuidar e tratar dos
pacientes. Nesta fungio o ato médico consiste basicamente na
formulagao do diagnéstico e na instituigio do tratamento mais
indicado para o paciente. Portanto conceitualmente a decisao do
“se” ¢ uma decisdo médica intransferivel para outro profissional.
O cbdigo de ética médica considera':

No capitulo 1 - O médico se responsabilizard, em cardter pessoal
e nunca presumido, pelos seus atos profissionais, resultantes de
relagio particular de confianga e executados com diligéncia, com-
peténcia e prudéncia.

Considera infragao:

Capitulo III - Responsabilidade profissional

Art. 2° Delegar a outros profissionais atos ou atribuicoes exclu-
sivos da profissio médica ou ainda pior: Art. 6° Atribuir seus
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insucessos a terceiros. A responsabilidade nao ¢ transferivel, o
tratamento ¢ indicado pelo médico e fica na avaliagio de outro
profissional a sua aplicagio.

E importante que nés médicos estejamos atentos ao conceito de
negligéncia. Do médico se espera alguns compromissos com o
paciente, compromissos tdcitos, entre eles o da avaliacio do ade-
quado uso de firmacos, nem a mais nem a menos, pesando-se os
beneficios e os eventuais riscos, decidindo o que é mais adequado.
Os erros de prescricao sio causa de morbidade, mortalidade, aumen-
to do tempo de permanéncia e de gastos com o paciente?, em estudo
com antibiéticos Calligaris e col. observaram a prescri¢io incompleta
como causa de erro na aplicagio do medicamento’.

A habitualidade do s/n (se necessdrio) tornou o procedimento co-
mum entre nds, porém devemos estar atento ao seu uso, explicar
com clareza e por escrito quando é necessdrio, quais sio os “se” e
nio transferir a decisdo para terceiros.
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